
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE NATAL
(H Mil Natal/1941)

TERMO DE REFENÊNCN

PREG,Ã,O ELETRÔNICO TRADICIONAL N" LO/2Q22

PROCESSO ADMINISTRATIVO (NUp) N" 64592.0O9546t2022-1,8

1. DO OBJETO

L.1. Contratação de serviços continuados de empresaespecial.izadaeur coleta de ágr-rapara análise
e enrissão de laudos bacter:iológico e físico-quÍmico, dos reservatórios de água (poços, caixas
de ágLra e cisterna) e sistema de distr:ibuição (tonreiras/pontos), com objetivo de atingir os pa-
clrões de potabilidacle estabelecidos pelo Ministéúo da Saúde, visando atender as necessida-
des do Hospital de Guarnição de Natal, confonne condiçöes, quantidades e exigências estabe-
lecidas na tabela abaixo e no anexo A ileste Ínstrumento:

1,,2. O objeto da licitação teur a natureza de serviço colnum de contratação de serviço continuado
técnico especializado, sem dedicação exclusiva de mão de obra, utilizando de empresa espe-

cializada ent coleta de água para análise e enrissão de laudos bacteriológico e físico-químico,
dos reservatór{os de água (poços, caixas de água e cisterna) e sistema de distribuição (tornei-
ras/porrtos), com objetivo de atingir os padrões de potabilidade estabelecidos pelo Ministério
da Saúde.
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Cód Ser'-

viço
Unida
de de
Medi

da

Quanti
dade

de

coletas
(anual)

Valor
Unitárto
Máximo

Aceitável

Valor total
máximo
aceitável

1

Serviço de coleta e análise

bacteriológica cle amostras

de água. com emissão de

lauclo fiscal

19020 Unid 208 R$ 85,47 RS 1.7,777,76

1

2

Serviço de coleta e análise

físico-química de amostras

de água, com emtssão de

laudo f-iscal.

19143 Unid. B8 R$ 380,56 R$ 33.489,28

R$ 51.267,04Valor total do grupo:



1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabel.a acima.

1',4. 
^ 

presente contratação adotará como reginre de execução a Entpreitado par Preço Global,
unla vez que será possível definir previantente no projeto, com boa margem de precisão, as
quontidades dos serviços serem execLttados na fase controtual, umo vez que serão serviços
prestados mensalmente e sentestralntente.

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) nreses, podendo ser prorrogado por interesse
das partes até o Iintite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de
1993.

1.6. Em caso de divergência enffe ss descrições e especificações constantes do CATSË,R
e do Ternto de Referência, prevalecen? esfc¡s últimas.

2. JUSTIFICATI\4A E OBJETIVO DA CONTRATAÇAO

2.1 Justifica-se a contratação pois o Hospital cle Guarnição de Natal deve atingir os pailrões de
potabilidade da ágr-ra utilizada neste hospital estabelecidos pelo Ministério da Saúde, corrforrrre
PoLtaria de Consolidação 05i2017, anexo XX, controle e vigilância da qualidade de água para
consumo humano e seu padrão cle potabiÌidade, a Resolução da Diretoria Colegiada RDC N" l-1

de 13 de n:ìarço de 2014 que estabeìece o padrão de qLralidade de água para Henrodiálise e a

portada no 001 do departamento de engenhada e construção, de 26 ile setembrc de 2011 que
Aprova as lnstruções Reguladoras para o Sistema de Gestão Ambiental no Âmbito do Exército
(rR s0 - 20).

3. DESCRTçÃO DA SoLUÇÃo:

3.14 clescrição da solução como unì lodo, encontra*se pomenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Prcliminarcs, apêndice deste Termo de Referência.

4. DA CLASSIFICAÇAO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEçÃO OO FORNECEDOIT

4.1 Trata-se de serviço comum de caráter continuado com fornecimento de mão de obra sem

dedicação exclusi,va, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua fonna
eletrônica.

4.2 Os sewiços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto no 9.507, de 2L

de setenrbro de 2018, não se constitr-¡indo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3o do

alucliilo decreto, cuja execução inclireta é vedada.

4.3 A prestação dos sewíços não gen vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e

a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entr€ estes qLle caracterize

pessoaì idade e sr-rbordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAçAO

5.L Conforme Estudos Preliminarcs, os requisitos da contmtação abrangem o seguinte:
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5.1.1 O requisito necessário ao atendimento da necessidade é a coleta e análise da potabilidade
cla água com emissâo cle laudo fiscal, utilizando-se de insumos e produtos pniprios da
CONTRATADA, senr fornecinrento de nlão de obra excìusiva;

5.1.2 O serviço possui natLlreza continuada'

5.1.3 A duração inicial do contrato se dará a partir de sua assinatura;

5.2. Além dos pontos acima, o adjuclicatário deverá apresentar declaração cle que tem pleno
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para
celebração do contrato.

s.3. (SUPRESSAO).

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE.

6.1 Os critérios de surstentaìrilidade são aqueles previstos nas especificações do oìrjeto e/ou
obrigaçöes da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

7. VISTORIA PARAA LICITAçAO

7.1. Para o coneto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poclerá realizar
vistoúa nas instalações do local de execução dos sewiços, acompanhado por sewiilor designado
para esse fin: (Chefe da Seção de Gestão Anrbiental do HGr"rN), de segunda à quinta-feira, das
08:00 às 1L:30 horas e das 13:00 às L5:30, e sexta-feim, das 08:00 às 11:30 hotas, devendo o
agendanrento ser efetuado com antecedência minirna de 01 (um) dia, por irrtermédio do telefone
(84) 3092-6727 (Fiscalização Administrativa), conr o Chefe da Seção de Gestão Arnbientaì (2o
Ten cle Oliveim) ou com o Oficial mais antigo do tumo.

7.2. O prazo para vis[oúa iniciar-se-á no dia úril seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-
se até o dia útil a¡rterior à data pr:evista para a abertr¡ra da sessão pública.

7.2.1. Para a vistoria o licitante, orr o seLr representante legal, deverá estar devidamente
identificado, aprcsentando clocumenro de identidade civil e documento expedido pela empresa
conrprovando sua habilitação para a reaìização da vistoria.

7.3. Por ocasião cla vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entrcgue CD-
ROM, "pen-drive" ou outra fonna compatível de reprodução, contendo as iuformações reìativas
ao objeto da licitação, para qlìe a enlpresa tenha condições de bem elaborarsua proposta.

7.4. A não realização da vistoria, quando facultativa, nâo poderá embasarposteriores alegações de

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecinlentos de quaisquer detalhes dos locais da

prestação clos seruiços, devendo a licitante venceclora assumir os ônus dos serviços decc¡nentes.

7.5. A licitante cteverá declarur que tomou conhecimento cle todas as informações e das condições
locais para o cumpiimento das obrigações objeto da licitação.

B. MODELO DE EXECUÇAO DO OBJETO
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B.l. A execução do objeto seguirá a seguirrte dinânlica:

8.1.1. Elaboração pela Seção de Gestão Arnbiental do HGLrN através do Fiscal de Contrato,
junto à CONTRATADA, do calenilário anual cle execução dos sewiços;

8.1.2. O serviço de coleta e análise da água, deveá ser realizados de acordo com a legislação
vigente;

8.1.3. A emissão de lauclo fiscal da análise da potabilidade da água deverá ser emiticlo para
cada coleta realizada e eucaurinhado à Seçâo de Gestão Arnbiental do HGuN tão logo seja
emiticlo;

8.I.4. A análise da potabiliclade cla água poderá ser realizada em laboratório pncprto,
conveniado ou subcontratado, desde que se cornprove a existência de sistenra de gestão da
qr-ralidade, coufornre os requisitos especificados na NBR ISO/IEC 17025:2005. (Or:igem:
PRT MS/GM 29L4/20I1., Art. 21);

8.1.5. As metodologias analíticas para ileterminação dos parâmetros de potabilidacle
previstos neste Terrno cle Referência clevem atender às normas nacionais ou internacionais
rrr ais recentes, tais con: o: (Or:i gerl : PRT MS/GM 291.4/201L, AÌt. 22)

I - Standard Merhods for the Examination of Water and Wastewateq de autoria das
institr,rições American PLrbìic Health Association (APHA), American Water Works
Association (AWWA) e Water Envircnment Federation (!VEF); (Orígem: PRT MS/GM
29I4/20L1,Art. 22,I)

II - United States Environmental Prutection Agency (USEPA); (Origem: PRT MS/GM
291.4/201.1, An. 22, II);

Ill - Normas purblicadas pela Intemational Standaftization Organization (lSO); e (Origern:
PRT MS/GM 2974/20t1., Art. 22, III);

IV - Metodologias propostas pela Organização Munclial à Saúde (OMS). (Origem: PRT
MS/GM 2914120L1.,Art. 22, IV);

8.1.6. A perioclicidade de execução dos sewiços está descrita e ileverá ser executada
confome descrito no ANEXO A.

8.2 A execução dos serviços será iniciacla a partir da data da assinatum do contrato , na forma que

segue:

8.2.14 coleta das amostras de ágLra deverão serexecutados nas dependências do HOSPITAL
DE GUARNIçÃO DE NATAL, situaclo na Avenida Hermes da Fonseca, 1.385, Bain"o Tirol,
CEP 59015-145, MLrnicípio de Nataì, Estado do Rio Grande do Norte.

9. (SUPRESS,Ã,O).

10. INFORMAçÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSI.A

i0.1 A demanda do órgão teur conro base as seguintes caracterÍsticas:

(:;iriltrìj Nacíui¿l dc \{o(lok)s (lc [,i(itações | (i)ntr¿krs 
^(ln)irìislnlivos 

da Ciilrsu]tìrì¿-(irzrl d,r [.¡'nião

'lþLrno de Referê¡rcia - Modelo paru Prcgão Eletr'ònicol 5en,iços Continuos setn dedic.r(åp ercluslrt cle mâo de obtî
r\tualizãçio: Junho12021

Å

d



10.1.1. Restrições de área, identificando questões cte segurança institucional, privacidade,
seglìratlça, tnedicina do trabalho, deutre olrtras. Os integrantes da Empresa co[tratada deverão
tonlar ciência do Plano de Conlbate a Incêndio, as lron'ì'ìas de segurança interna e dos
procedimentos pana controle de infecção Hospitalar estipulacla pela CCIH.

1 0.1. 2. Disposiçôes uornr ativas intern as: hospi tal militar

10.1.3. Relação de reservatórios de ágr"ra a serern cobeftos pelo contrato: Conforme ltern ].

L0.1..4. Relação dos pontos de água a serem coletaclos: Conforme Item 1

10.1.5. Os técnicos, quando estiverem prestando sewiço nas dependências do HGuN, deverão
estar uniformizadc¡s e portando crachá de identificação;

10.1.6. A CONTRATADA deverá zelar pela disciplirra de seurs etnpregados, aos quais são vedados
a pr:ática de qualqr-rer tipo de jogo, venda de rifas, bilhetes, mercadorias, circulação de pedidos,
manifestos, consumo de bebiclas alcoólicas, nas dependências clo HGUN, bem como a

pennanência ìtessas deperrdências fora do horário autorizado para execução do serviço.

10.1.7. CONTRATADA deverá assuurir plena responsabilidade legal, adnrinistrativa e técrrica pela
execução dos sewiços e pela qualiclade dos mesmos.

11. OBRIGAÇOES DA CONTRAïANTE

11.1 Exigi.r: o cumprinrento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo co¡n as

cláusulas contratuais e os temos cle sua proposta;

1l-.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por seruidor especialmente designado,
anotando enl registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, nrês e aÌro, bem corno o noule
clos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

11.3 Notif"icar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades corìstatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

coL'reção, ceftificando-se que as soluções por ela prcpostas sejam as mais adequadas;

11".4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Tenno de Refer:êrrcia;

11.5 Efetuar as retenções tr:iburtárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Faiura da contratada, no

que couber, em conformidacle com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP t't.5/201.7.

1I.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratacla, tais como:

11.6.1. exercer o pocler de manclo sobre os empregados da Contratada, devendo repoilar-se
sotnente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da

contratação previr o atenclimento direto, tais como nos sewiços de recepção e apoio ao

r-rsuánio;
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11.6.2. direciona¡: a contratação de pessoas para traballrar rlas enlpresas Contratadas;

11.6.3. considerar os tt:abalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do própr:io órgão
ou enticlade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagelÌs.

1r.7 Fornecer por escrito as iufonnaçòes necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;

11.8. Realizar avaliações perlódícas da qualidade clos sewiços, após seu recebimento;

11.9. Cientificar o órgão de representação juclicial da Advocacia-Geral cla União para adcrção das
nledidas cabíveis quando do descurnpriureuto das obrigações peìa Contratada;

11,10. Arquiva¡ entre outros docurnentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçatnentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e notifícações expecliclas; 

i

I 1.11 Fiscalizar o cunrprirnento dos requisitos |egais, quando a contratada houver se beneficiado da
prefer:ência estabelecida pelo art. 3o, $ 5o;'da Lei no 8.666, de 1993.

11.12. AssegLrrar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentenl

corrdições adequadas ao cuurpritnento, pela contratada, das norrnas de segurança e saúde no trabalho,
quando o seruiço for executado em suas clependências, ou em local por ela designado.

12. OBRTGAÇÕUS ne CONTRATADA

12.1-.Executar os seruiços confome especificações cleste Tenlo de Refer€ncia e de sua proposta,
coul a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
alérn de fornecer e utilizar os mateúais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade nríninlas especificadas neste Tþnno de Referência e em sua proposta;

12.2. Reparar, corr:igir:, rerì.ìover ou substituir, às s¡-ras expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os seruiçes efetuados em que se yerificarem vícios, clefeitos ou
incorreções resultantes cla execução ou dos matedais emp¡ega(os;

1-2.3. Responsabilizar-se pelos r,ícios e clanos deconentes da execução do objeto, benr como por todo
e qualquer dano caursado à União or¡ à entidade federal, devendo ressarcir imediatanrente a

Administração em sua integraliclacle, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia,

caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos

dauos soffidos;

l2.A.IJlilizar enrpregados habilitados e corn conheciureutos básicos dos serviços a serern executados,
em confotmidade com as nolrnas e determinações em vígor;

12.5.Vedar a utilização, na execução dos seruiços, cle empregado que seja familiar de agente púbtico
ocupante de cargo ern contissão ou função de confiança no órgão Contratante, ¡ros ternros do

artlgo 7o clo Decreto n" 7.203, de 201-0;
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12.6.Quando não for possível a ver:ificação da r:egr-llar:idade r¡o Sistema de Cadaslro de Fornecedores
- SICAR a empresa contratada deverá entregar ao setor rcsponsável pela fiscalizaçâo do
colltrato, até o dia tr:inta do nrês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
doculmentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão coujunta ielativa
aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazellda Municipal/Estadual or¡ Distrital do domicílio ou.sede do coutratado;4)
Certidão de Regular:idade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT, confotme alÍnea "c" do item 10.2 do Anexo Vllt-B cta IN SEGES/MP n. 5l20IZ;

12.7 Responsabilizar-se pelcr cumprimento das obúgaçôes previstas em Acor.clo, Convençäo,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
toclas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislaçâo específica, cuja inadimplência não transfere a responsabitidade à Contratante'

12.8. Cornunicar ao Fiscal do cont¡:ato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anonnal ou acidente qLle se ver:ifique no local dos serviços.

l,2.9.Prestar todo esclanacimento ou infonnação solicitacla pela Contmtante ou por seus prepc¡stos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendinrento.

12.1.0. Paralisa¡ por detenninação da Contratante, quaìquer atividade que não esteja sendo
executacla de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terce i ros.

12.11 . Prourover a guarda, manutenção e vigilância de nrateriais, ferrarner:tas, e tudo o que
for necessário à execr,rção dos serviços, durante a vigência do co¡:trato.

I2.I2. Prcmover a organização técnica e administrativa dos seliços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os clocumentos e especificações que íntegram este Termo de
Referência, no prazo detemrinado.

1,2.13. Corrduzir os trabalhos conr estrita observância às nonnas da legislaçâo pertinente,
cumprindo as cletetminações dos Pocleres Públicos, mantendo semprc limpo o local dos sewiços e

nas nrelhores condições de segurança, higiene e disciplina.

1,2.1,4. Sub¡neter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
muclanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

12.I5. Não pemitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; ¡rerï pennitir a utilização do trabalho do
n.ìenor de dezoito ãuos em trabalho notunro, perigoso ou insalubre;

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, enr compatibilidade coln as obrigações
assumidas, toclas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.I7. Cumpr:ir, durante todo o período cle execução clo contrato, a reserva de cargos prevísta
em lei para pessoa com deficiência ou para reabiìitado da Previdência Social, bern conro as regras
cte acessibilidade previstas na legislação, quanclo a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida peìa Lei no 13..146, de 2015.
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12. I B.

cclntrato;
Guardar sigiìo sobre todas as infornrações obtidas em decorrência do cunrprimento do

12.19. Arcar com o ônus cleconente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos
quantitalivos de sua proposta, inclusive qLranto aos cLtstos variáveis decorreutes de fatores futuros e
ittcertos, tais colllo os valores providos cor.n o quantitativo de vale transporte, devendo
complementá-los, caso o prcvisto inicialmente em sua proposta não seja satisfatódo para o
atelldimento do objeto da licitaçâo, exceto quarrdo ocorrer algunr dos eve¡rtos arrolados nos incisos
do $ 1" do art. 57 da Lei n" 8.666, de 1993.

12.20. Curnprir, além clos postulados legais vígentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

12.21. Prestar os serviços dentro dos parârnetros e rotinas estabelecidos, fonrecendo todos os
nrateriais, eqr-ripameutos e utensílios enr quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, cou:ì a

observância às recomendaçôes aceitas pela boa técnica, normas e tegislação;

12.22. Assegurar à CONTRATANTE, em confomiclacle com o previsto no subitem 6,1, "a"e
"b", do Anexo VIt - F da lnstrução Nornrativa SEGES/MP uo 5, de 25/05/2017:

t2.22.1. O direito de propriedade intelectLral dos produtos desenvolvidos, inclersive sobre as
eventuaís adequações e atualizaçöes que vierem a ser realizadas, logo após o receblmento
de cada parcela, de fornra penlal.ìente, pernritindo à Conlratante distribr.rir, alterar e

utilizar os n.ìesnros sem linritações;

1"2.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando
proibida a sua utilização sem que exista autorização exprcssa da Çontratante, sob pena ele

multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabírreis.

L2.23. Realizar a transição coutratual com transferência de conhecimento, tecnologia e

técnícas empregactas, sem perda de infonnaçôes, podendo exigir; inclusive, a capacitação clos

tr5cnicos da contratante ou cla nova empresa que continuará a execução dos sewiços.

12.24. A Contratada deverá realizara disposição final dos resíduos sólidos gerados de forma

ambientalmente adequada, obedecendo às detemrinações da Anvisa.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite máximo de 30 %o( trinta por
cento) do valo¡: total do contrato, nas seguintes condiçôes:

13.1.1. É vedada a subcontratação compìeta da obrigação

13.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do
objeto.
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13.3. Em qualquer hipótese de subcontmtação, permanece a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execução coutratuaì, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
atividades da subcontratada, benl como resporrder perante a Contratante pelo rigoroso
cumpdmento das obrigações contratuais conespondentes ao objeto da subcontratação.

13,4. A licitante veucedora deverá subcontratar Microempresas e Enrpresas de Pequeno PoÉe, rros
tetmos clo ar[. 7" do Decrelo n" 8.538, rle 2015, no percentuais mínimo de 5% (cinco por
cento) e máximo de 30olo (trinta por cento), atendidas as disposições dos subitens acima, bern
corno as seguintes regnas:

L3.4.1', as microempresas e as empresas cle pequeno porte a serem subcontratadas deverão ser
indicadas e qr-ralificadas pelos licitantes no nlonlento da apresentação das propostas, cotn a

descrição dos bens e seruiços a sercm fomecirlos e seus respectivos valores;

1.3.4.2. no momento da habilitação e ao longo cla vigência contnatual, será aprcsentada a

documentação de regularidade fiscal das rnicroenrpresas e enlpresas de pequeno porte
subcontratadas, sob pena cle rescisã0, aplicando-se o prazo para regularização prcvisto no
$ 1-" do art. 4" do Decrcto n" 8.538, de 2015;

13.4.3. a empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo márimo
de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o perceutual
originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade
contratante, sob pena de rescisão, senr prejuízo das sanções cabíveis, ou a delnonstrar a

inviabilidade da substituição, hipótese eln que ficará responsável pela execução da parcela
originalmen te subcontratada;

L3.4.4. Exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for:

13.4.4.I. microempresa ou empresa cle pequeno porte;

L3.4.4.2. consórcio composro em sua totalidade por microempresas e empresas cle peque-
rlo porte, respeitado o disposto uo art. 33 da Lei no 8.666, de 1993; e

13.4.4.3. consórcio coulposto parcialnlente por microelìrpresas ou empresas de pequeno
porte com participação igual ou superior ao percentual exigido de subcontratação.

13.4.5. Não se aclmite a exigência de subcclntratação para o fomecimento de bens, exceto quan-
do estiver vinculado à presração de seruiços acessóiios.

13.4.6. Os enrpenhos e pagamentos referentes às par:celas subcontratadas serão destinados dire-
tan:Ìente às microenrpresas e enlpresas de pequeno porte subcoutratadas

13.4.7 São vedadas:

1.3.4.7.1.. (SUPRESS.Ã,O).

13.4.7.2. a subconlratação de microempresas e empresas de pequeno porte que estejam

participando da liciração; e

1.3.4.7.3. a subconLratação de rnicroeurpresas oLl elnpresas de pequeno porte que tetrhanr unr
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ou mais sócios etil colllLll:ìì cotn a enlpresa contratante

14. ALTERAÇÄO SUBJETIVA

14.1 É' admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jr-rrídica,
desde que sejam obsewaclos pela nova pessoa jurídica todos os rcquisitos de habilitação exigídos
na licitação original; sejam mantidas as denlais cláusulas e condiçôes do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Aclministração à
continuidacle cto contrato.

ls. CONTROLE E FTSCALTZAÇ,ÄO DA EXECUÇÃ.O

15.1. A fiscalização do contrato, ao veriflcar que houve subdimensionamento da pro-
dutividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do seliço, deverá comunicar à

autoddade responsável para que esla promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente r"ealizada, respeihndo-se os limites de alteração dos valores contratuais pre-
vistos no S Lo do artigo 65 da Lei no 8.666, de 1993.

15.2. A confortnidade do material/técnica/equipanrento a ser r¡tilizaclo na execução
dos serviços deverá ser verificada juntamente com o docunrento da Contratada que conte-
nha a relação detalhada dos mesmos, de acordo conì o estaìrelecido neste Termo de Refe-
rência, inforn:ando as respectivas qLrantidades e especificações técnicas, tais como: mar-
ca, qualidade e fonra de uso.

15.3. O representante da Contrata¡rte deverá promover o registro das ocorrêlrcias ve-
rificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprirnento das cláusulas contra-
tuais, confonre o disposto nos SS 1u e 2" do art. 67 da Lei no 8.666, de L993.

1"5.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assuuli-
das pela Contrat¡da ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Ter-
mo de Referência e na legislação vigente, podendo culllinarem rescisão contratual, con-
forme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei no 8.666, de 1993.

15.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução cont¡:atual clevem ser reali-
zadas de forma preventiva, rolineira e sistemática, podendo se¡: exercidas por servidores,

equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique
assegurada a distinção dessas atividades e, eìn razão do volurne de trabalho, não compro-

meta o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Conrato.

15.6. A fiscalização téc¡rica dos contratos avaliará constaìltemente a execução do ob-
jeto.

L5.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá nronitorar constantemen-
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te o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua cìegeneração, devendo intervir para
requerff à CONTRATADA a correção clas faltas, falhas e irregularidades co¡rstatadas.

15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação
da execução do objeto ou, se fot o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da pres-
tação dos serviços realizada.

15.9. Ern hipótese algun:a, será admitido que a própria CONTRATADA rnaterialize a

avaliação de desempenlro e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.10. A CONTRATADA poderá apresentâr justificativa para a prestação do serviço
com menor nível de confo¡:midade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde qLre

comprovada a excepcionalidade da ocorência, resultarìte exclusivamente de fato¡:es im-
previsíveis e allreios ao controle do prestador.

15.11. Na hipótese de comportameuto contínuo de desconformidade da prestação do
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis míni-
mos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redu[ores, devem ser aplicadas
as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referên-
cia.

1,5.I2. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que

o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e

qualidade da prestação dos serviços.

15.13. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

15.1-3.1. Acompanhamento do técnico no dia das coletas de amostras de

água até a conferência dos respectivos laudos das análises.

I5.L3.2. Conferir o número de amostras coletadas e providenciar o paga-

mento da empresa contratada.

I5.I4. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII
da Instrução Normativa SEGES/MP no 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à con -

tratação.

15.15 A fiscalização de que traLa esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade

da CONTRATADA, inclusive perante lerceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de

conformidade com o art. 70 da Lei n'8.666, de 1993.
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1"6. DOS CRITÉRrOS DE AFERIçÃO E MEDIçÃO PARA FATURAMENTO

16.1 A avaliação da execução do objeto irrilizar:á o Instrumento de Medição de Resultado
(lMR), conforme disposto lleste item, devendo haver o redilnensiollamento t'ìo pagamento
coln base llos indicadores estabelecidos no ANEXO B, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a quaìi-
dade n:íninra exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar: de utilizar rnateriais e recursos hurnanos exigidos para a execução do
ser:viço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à delnandada.

16.1.1 Autilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros me-
ca¡rismos para a avaliação da prestação dos serviços.

16.2 A afer:ição da execução contratual par:a fi¡ls de pagamento considerará os seguintes
cnitérios:

16.2.1 A CONTRATADA será responsável pela coleta e análise da potabilirtacle cla água de
acordo coul a legislação enr vigor, devendo acourpauhar o alrdarnerrto, aval iar a qualidade e

manter registit cle todas as intervenções corretivas e preventivas realizaclas. Esse processo de
gestão deve ser efetivado por nreio de Certificados de Execr-rção do Serviço;

L6.2.2 O Fiscal do Contrato, juntanrente com a CONTRATADA, deverá elaborar unr
calendário anuaì de execução dos serviços;

16.2.3 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução dos seiviços,
com eficiência e eficácia, sendo de responsabilÍdade da CONTRATADA quaisquer clanos
caursados por seu pessoal a pessoas ou equipanlentos nas instalações dos HGuN, enr

decorrência dos serviços aqui especificados;

16.2.4 Toclo e qualquer dano causaclo pela CONTRATADA deverá ser reparado pela mesma
inrediatameute, olr enr pì:azo acordado cotr a CONTRATANTE;

16.2.5 Para a execução integral dos serviços, todos os materiais, insurrros e produtos a serenl
utilizados, serão de responsabiliclade da CONTRATADA;

1,6.2.6 O Fiscal clc¡ Contmto ou pessoa indicada por ele, poderá acompanhar a execução de
qualqr,rer serviço técnico realizado pela CONTRATADA, seja pela equipe técnica residente ou
subcontratados parâ a execução dos serviços.

1,6.2.7 O Fiscal do Contrato ou pessoa indicada porele poderá definira pr:ior:idade de execução
de qualquer serviço técnico a ser realizado pela CONTRATADA, através da solicitação ao

Preposlo e independente cle fator motivante.
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16.2.8 Os serviços serão reaìizados de acordo coul o calendário anual pré estabelecido, no
entanto, caso seja necessário, o Fiscal de Contnato poderá ajustaras datas de execução, através
de contato prévio conl o Preposto, de acordo com a necessidade da CONTRATANTE;

1'6.2.9 Horário de fl¡nciona¡nento do órgão e horário enr que deverão ser prestados os serviços:
de segunda à quinta-feira das 07h00rnin às 15h00nlirr, e de sexta-feira das 7h00rnill às

1-Lh0Omin, conforme agendamento prévio com o Fiscal clo Contrato.

l-6.2.10 No caso da impossibilidade de execução dos sewiços na data agendacla, a
CONTRATADA deverá infornrar à CONTRATANTE com no mínimo 4B horas de
antecedência;

16.3. Nos termos do iten 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP no 05, cìe

2017,será indicada a retenção ou glosa no pagarnelìto, proporcional à in:egularidade verifica-
da, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16.3.1. não produziu os resultados acordados;

16.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a

qualidade mÍnima exigida;

16.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
sewiço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade infedor à demanclada.

L7. DO RECEBTMENTO E ACETTAçÃO OO OBJETO

1,7.I A emissão da Nota FiscalÆatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços,
nos tenrtos abalro.

17.2 No prazo de até 5 dias con'idos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entrc-
gar toda a docu¡nentação comprobatória do cunrprinrento da obr:igação contratual;

17.3 O recebinrento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equripe de fisca-
lização após a entrega da clocumentação acima, cla seguinte forma:

17.3.I A contratante realizará inspeção minuciosa de toclos os serviços executados, por meio
de pr:ofissionais técnicos competentes, aconlpauhados dos profissionais encarregados pelo
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos seruíços e constatar e relacionar os

arremates, retoques e rcvisões finais que se fizerem necessários.

17.3.1.1 Para efeito de recebirnento provisório, ao final de cacla períoclo de fatumnento, o

fiscal técr:ico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for
o caso, a análise clo desempenho e qualidade da prestação dos sewiços realizados ern

consonância conl os indicadores previslos, que poder:á resultar no redimensionanlento de

valores a serenl pagos à contratada, registrando enl relatório a ser erlcalìrinhado ao gestor do

contralo

17.3.1.2 A Contratacla fica obrigada a L'eparar, conigir; remover, rcconstruir ou substituir, às

sLras expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificareur vÍcios, defeitos ou
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incorreções resultantes da execução ou lnateriais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única rnedição cle seruiços até que sejam sanaclas todas as eventuais
pendências que possanl vir a ser apontadas no Recebiurento provisório.

1,7.3.1,.3 O recebimento provisório tanrbém ficará surjeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

17.3.2 No prazo cle até 10 dias corddos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRAIADA, cacla fiscal ou a eqr.ripe de fiscalização deverá elaborar Relatório
Circuustanciado eln col.tsonâucia conì suas atribuições, e encanrinhá-lo ao gestordo contrato.

17 .3.2.1 Quar:do a fiscalização for exercida po¡: utì.ì único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análÍse e a conclusão acerca das ocon€ncias na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administraliva e demais docunrentos
qLre julgar: necessários, devendo encarninhá-los ao gestor do contrato para recebinlento
clefinitivo.

17.3.2.2 Será consíderado como ocorúdo o recebimento prrvisório com a entrega do
relatório circunstanciado ou, eur havendo mais de Llnl a serfeito, com a entrega do último.

17.3.2.2.1Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como rcalizada, consumanclo-se o recebimento
provisório no dia do esgotamento do prazo.

17.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partirdo recebimento provisónio dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste
da execução dos seruiços, obedecendo as seguintes diretrizes:

L7.4.1. Realizar a análise clos relatóúos e de toda a documentação aprcsentada pela
fiscalização e, caso baja irregr-rìaridades que impeçarn a liquidação e o paganrento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRAIADA, por escrito, as

respectivas co rreções;

1'7.4.2 Ernitir Tenno Circunstanciado para efeito de recebimento defirritivo dos serviços
prestactos, com base no IMR ou instrumento substituto.

17.4.3 Comunicar a empresa pra que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dinrensionado pela fiscalização, colr base no l¡rstn¡nrento de Medição de Resultado.

77.5 O recebillen[o provisório or-r definiLivo do objeto não excìui a responsabilidade da

Contratacla pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer
época, das garantias concedidas e das respousabilidades assurnidas enr contrato e por força
das disposições legais em vigor.

17.6 Os serviços poderão ser r:ejeitados, no todo oLr ern pafte, quando enr desacordo cour as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devenclo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no pÍaza fixado pelo fiscal do contrato, às custas da

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
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18. DO PAGAMENTO

18.14 emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebirnento definitivo do serviço,
confotme este Termo de Referência.

18.2 Quando houver glosa parcial dos seruiços, a contratante deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o vaìor exato dimensionado.

18.3 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 dias, contados do rece-
bimento da Nota FiscaliFatura.

18.3.l-Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultmpassem o limite de que
trata o inciso I[ do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, cleverão ser efetuaclos no prazo de até S (cinco)
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota FiscalÆatura, nos ten'ì:ìos do art. 5o, $ 3o, da
Lei no 8.666, de 1993.

1'8.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigato¡:ia¡nente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, rìa inrpossi-
bilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de 1993.

16.2.L Constatando-se, junto ao SICAF, a siluação de inegularidade do forne-
cedor contratado, deverão ser tonadas as providências previstas no do
art. 3l- da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

18.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como

16.2.2.

16.2.3.

L6.2.4.

16.2.5.

L6.2.6.

L6.2,7,

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período de prestação dos sewiços;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

l-8.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro-

vação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

(ìiimtrir Na<io¡r¿rl de Modek* rlc Lir:itaçõt* e (bnfr'¿tos A(lnÍrislrrtivós da (itßuhori¿-(ìr'r¿l rl¿ Uniiiti
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18.7 Será considerada data do pagamento o dia ern que constar como emitida a ordem
bancária para paga¡nento.

1B.B Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para ver:ifi-
car a manLìtenção das condições de habilitação exigidas no edital.

18.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de ir:regularidade da contratada, será
providenciada sua trotificação, por escrito, para que, llo p¡:azo de 5 (cinco) dias úteis, re-
gularize sua situação ou, no lnesrno prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pror-
rogado uma vez, por igLral período, a critério da contratante.

18.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contra-
tante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularÍdade fiscal
quanto à inadirnplência da contratada, bem corno qLranto à existência de pagamento a ser

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o re-
cebimento de seus créditos.

L8.L1 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos aulos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contrarada a ampla defesa.

18.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamenLos serão realizados normalmen-
le, até que se decida pela rescisão do conlrato, caso a conratada não regularize sua situa-

ção junto ao SICAF.

I"B.12.lSerá rescinclido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por motivo cle economicidade, segurânça nacional ou clutro cle intercsse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualqueì: caso, pela máxinra autoridade da contratante.

18.13 Previalnente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de par-
ticipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Po-
der Público, bem como ocor¡:ências irrpeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,

da Instr:ução Normativa nu 3, de 26 cle abril de 2018.

18.14 QLrando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.21.2, de 1993, ì]os terìros do itetn 6
do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 512017, quando couber.

18.1"5 É vedado o pagamento, a qualquer tÍtulo, por serviços prestados, à empresa privada
que tenha em seu quadro societádo servidor público da ativa do órgão contratante, com
fundamento ¡ra Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorddo, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualiza- ,\

(:;ìr'rrril N¿(iou¿l rh Mrrlelos tlc I.ìr:itaçôr* c (ì)rÍràkrs 
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ção financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencinrento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de lnora serão calculados à taxa de 0,5% (rneio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=IxNxVRsendo:

EM = Encargos rloratórios;

N = Número de dias entrc a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de conrpensação financeira = 0,00016438, assint apurado:

(6 /100 ) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anuaì = 6oi6¡ = (TX) I* 365

LB.t7 Ent relação aos ifens 1 e 2, o pqgamenta será realizado confornte o execução r/os serviços,
previstos na Tabelo '1, sendo pogo mensolntente a análise do água do setor de hemodiálise e, se-
ntestralntente a analise da âgua dos denrais potltos do HG:N.

19. REAJUSTE

19.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contaclo da
data limite pam a apresentação clas propostas.

19.2 Após o intenegno de um ano, e inclepenclentemente de peclido da CONTRATADA, os preços
iniciais seräo reajustados, mecliante a aplicação, pela CONTRA.TANTE, do índice IPCA/IBGE,
exclusivamente para as obr:igações iniciadas e corrcluídas após a ocor¡:ência da anualidade, com base
na seguinte fórmula (art. 5" ilo Decreto n," 1.054, de 1994):

R=V(I-1")/lo,onde:

R = Valor do reajusle procurado;

V = Valor conlratual a ser reajustado;

Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços conespondente à data fixada
para entrega da proposta na licitação;

I = indice relativo ao rnês do reajustamento;

19.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno'míniuro de um ano será contado a parlir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

19.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conheciila, Iiquidanclo a tliferença
correspondente tão Iogo seja divulgado o índice definitivo.

(jlirn¡rir l\¿r:ior¿rl de Ilorlchrs rlc Licitaçõts e (i)ntr¿tos Adnirislri¡tivos (la Ciùsuitori¿-(;r¡iil da lJnËio
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19.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatorianrente, o definitivo.

19.6 Caso o índice estabelecido para reajusta¡rìe¡lto venha a ser extinto ou de qualqu¡er fonna não
possa mais ser utilizado, será aclotado, em substituição, o que vier a ser deteminado pela legistação
então em vigOr.

19.7 Na ausência cle previsão legal quanto ao íudice substituto, as partes elegerão novo ínclice
oficíal, para reajustamento clo preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.8 O reajuste será realizado por apostilanrento.

20. GARANTTA DA EXECUÇ.ÄO

20.1. Não haverá exigência ile garantia contratual cla execução, pelas razões abaixo justificailas:

20.L,1'. A não exigência de garantia contratual decorrc por se tratar de serviço
continuado com mão de obra não exclusiva e, em virtude dos pagamentos dos
serviços contratados seretn realizados com pagamentos parcelados sob análise e
supervisionado pelo Fiscal de Contrato e, ainda, conconlitaltten.ìente, possuir a

referida contratação previsões normativas de sanções administrativas decorrentes
de infrações administrativas, conforme descritas neste Termo de Referência.

21. DAS SANÇÖES ADMINISTRATIVAS

2l.L comete infração adminisu'ativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, a

CONTRATADA que:

a)falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação;

b)ensejar: o retardamento da execução do objeto;

c)frar-rdar na execução do contrato;

d)cornportar-se de ¡¡odo inidôneo; ou

e)conreter fraude fiscal.

21,.2. Pela iuexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Admiuistração pode aplicar: à

CONTRATADA as seguintes sanções:

i) Advertência por escrito, quando clo não cumpúmento de quaisquer das obrigaçôes
contratuais consideradas faltas leves, assinr entendidas aquelas que não acametam prejr-rízos

significativos para o serviço contratado;

ii) Multa de

Olìrn¡rir Na<iorr¿rl rÌe 11rxlelus tlc l,icitaçôr* e Cirntr¿tos AdDûristrillivos d¿ (ìrrsultrri¿-(ìcnl rl¿ LÌniiio
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(7) 0,1,o/a (r-rm décinro por cento) até 0,2o/o (dois décirnos por cento) por dia sobre o
valor adjuilicado em caso de atraso na execução dos seruiços, limitacta a incídência a 15
(qLrinze) dias. Após o décinro quinto dia e a critério da Adnlinistração, no caso de
execução colll atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de fornla a configurar,
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão
u¡rilateral da avença;

(2) 0,1o/o (r"rrn décimo por cento) atê I0o/o (dez por cento) sobre o valor adjr-rdicado, elrr
caso de atraso na execução dcr objeto, por período superior ao previsto no subitem
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

(3) 0,I%o (um clécimo por cento) até 157o (quinze por cenco) sobrc o valor adjurlicado,
eul caso de inexecução total da obrlgação assunrida;

(4) 0,2o/o a 3,2o/o por: dia sobre o valor urerrsal do contrato, conforme detallranrento
constante das tabelas 1- e 2, abaixo; e

(5) 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor clo contrato por dia cle atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado
o máximo de 2o/o (dois por cento). O atraso supeúor a 25 (vinte e cínco) dias autoiizará
a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

(6)as penalidades de multa decorre¡rtes de fatos diversos serão consideradas
independentes en[re si.

iii) Suspensão cle licítar e irnpedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

iv) Sanção de impedinrento de licitar e coÍìtratarconr órgãos e entidades da União, conl o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo cle até cinco anos

v) Declaração cle inidoneidacle para licitar ou contratar com a Administraçâo Pública,
enquanto perdurarem os motivos detenninantes da pLlnição ou até que seja pronrovida a
reabilitação perante a própria autoddade que aplicou a penalidade, que será concedÍda
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuÍzos causaclos;

21.3. A Sanção de impedirnento de licitare contratarprevista no subitem "iv" taurbér¡r é aplicável
em quaisquer clas hipóteses prevÍstas como infraçäo administrativa neste Termo de Referência.

21,.4. As sanções previstas nos subitens "i", "iii', "iv" e "v" poderão ser aplicaclas
CONTRATADA jr-rntarnente corr as de rnulta, desco¡:tando-a dos pagametltos a ser€nl efetuados

a

21.5 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, cle acordo conì as

tabelas 1 e 2:
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Tabela 1

Täbela 2

(liìrn¡rr Naciorr¿l de Modrk)$ dc f,icitaçä(ìs e (irrÌr¿rles A(lrni¡i$trÌ¡liv¡¡s rl¿ ( ìr¡rsrrìuili¿r-(ìerzrl da L,lrriäo
'fenno de Referência - ir'fodelo paru f'rtgão Elet¡ùtrico¡ Serriços Continuos sem dedicðçâo exclusiÿô de mâo clÈ obrir
Atraliâçâoi JunhoA021

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2o/o ao clia sobre o valor mensal do contmto

2 0,4o/o ao dia sobre o valor mensal cto contruto

3 0,87o ao dia sobre o valor me¡rsal do contrato

4 L,6o/o ao d ia sobre o valo r nr ensal do contrato

5 3,2o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar
clano físico, lesão corpoml ou conseqüências letais,
por ocorrência;

05

2 Suspender ou interrornper", salvo motivo de força mai-
or ou caso foftuito, os serviços contratuais por dia e

por unidacle cle acendimento;

04

3
Manter funcionánio sern qualificação para executar os

serviços contratados, por enìpregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar seiviço determinado pela fisca-

lização, por serviço e por dia;
02

5 Retirar fr-rncionários ou eucarregados do serviço du-
rante o expediente, sem a anuência prévia do CON-
TRATANTE, por empregaclo e por dia;

03

Para os itens a seguiq deixar de:

6 Regi.strar e controlar, diarianrente, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por
dia;

01

7
Cumprir detenlinação fornlal ou instrução comple-

mentar cto órgão fiscalizadori por ocorrência;
02

B Substituir empregado que se conduza de modo incon-
venierìte ou não ateuda às necessidades do serviço,
por funcionário e por dia;

0i



I
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e selts Anexos

não previstos nesta tabela de multas, após reinci-
dência fonnalmente notificada pelo órgão fiscaliza-
do4 por iten: e por ocorrência;

03

10
lndicar e manter durante a execução do contrato os

prepostos previstos no edital/contrato; O,I

11, Providenciar treinanrento para seus funcionários con-
foLme previsto na relação cle obrigações da CON-
TRATADA

01

21.6. Também ficam sujeitas às penaliclades do art. 87, tII e IV da Lei n., 8.666, de 1g93, as
ernpresas ou profissionais que:

21.6.t. tenhanr sofr:ido condenação definitiva por pratica4 por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

21,,6'2. tenham präticarlo atos ilícitos visando a fiusrar os objetivos da licitação;

21.6.3. demonstrem não possuir idoneidacle para contratar com a Administração em virtude
de atos iìícitos praticados.

21t.7. A aplicação de qr,ralquer das penalidades previstas realizar-se-á ern processo administrativo
que assegurará o contmditóiio e a ampla defesa à CONTRAIIADA, observando-se o prcceclimento
previsto na Lei n" 8.666, de 1"993, e subsícliariamente a Lei n,,g.TB4, cle 19g9.

21.8. As ¡lultas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
Pagos, ou recolhidos em favor da União, ou dedurzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscñtos na Dívida Ativa cla União e cobrados judicialmente.

21.8.1. Caso a Contratante determine, a multa cleverá ser lecolhida no prazo máximo de
10 (dez) dias, a colrtar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causaclos pela conduta do
Iicitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme aÍigo
419 do Código Civil.

21'.10. A autoridade competente, r:ra aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conctuta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o pr:i n cípi o da pr:oporci o rr al i d ad e,

21,.fi,. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houverindícios de prática cle in-
fração administrativa tipificada pela Lei no 12,846, de l-o de agosto cle 2013, como aro lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias
à apuração da responsabilidacìe cla empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de i¡rvesti-
gação preliminar ou Processo Administr"ativo de Responsabilização - PAR.
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21.I2. A apuração e o juìgarnento das demais infrações ad¡ninistrativas não consideraclas
como ato lesivo à Adnlinistração Púrblica nacional ou estrangeira nos termos da Lei no L2.846,
de L'de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na uniclade administrativa.

2I.13. O processatnetlto do PAR não interfere no seguimento regular dos processos adminis-
trativos específicos para apuração cla ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultan[es de ato lesivo cometido por pessoa jurÍdica, com ou sem a participação de
agente púrblico.

21.1,4. As penalidades serão obrigatorianÌente registradas no srcAF.

22. CRrTÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

22'1. As exigências de habiìitação jurídica e de regr-rlaridade fiscal e trabalhista são as usuais
parâ a generaliclade dos objetos, confome clisciplinado no eclital.

22'2' Os cútérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos
no edital.

22.3. Os criténios de qr-ralificação técnica a serenl atendidos pelo fornecedorserão:

22.3.1'. Registro ou inscrição da empresa licitante rra entidade profissioual (Ex: Conselþo
Regional de biologia, Conselho regional de quimica, Conselho Regional ile Engenharia
ou oucro legalmente habilidaclo), em plena validade;

22.3.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quanridades e
prazos compatíveis com cl objeto clesta licitação, ou com o item pertinente, mediante a aprcsentaçào
de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jLrrídicas de direito público ou privado.

22.3,2.I Para fins cla comprovaçâo de que trata este subitem, os atestados cler¡erão dizer
respeito a serviços executados corr as seguintes características míninras:

22.3.2.1,.1Deverá haver a comprovação cla experiência mínima cle 2 anos na presta-
ção dos serviços, sendo aceito o sonratório de atestados de per:íodos diferentes,
não havendo obrigatoriedade de os 2 a¡ros serem inintermptos, confornre itenr
10.7.1do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. S/20I7.

22.3.2.2 Os atestados deverão referir-se a sewiços prestados no âmbito de sua ati-
vidaile econômica principal ou secuncláda especificadas no contrato social vigente;

22.3.2.3 Somente serão aceitos atestados experlidos após a conclusão do contrato
ou se decorrido, pelo tnenos, unl ano do início de sua execução, exceto se filnado
para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo vll-A da IN
SEGES/MP n. 5, cle 201"7.

22.3.2.3 Poderá ser admitida, pam fins de comprcvação de quantitativo mÍnimo dcr

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de fornra
concomitallte, pois essa situação se equivale, para fins de contprovação de capaci-
dade técnico-operacional, a unra única contratação, nos termos do item l0.g do
Anexo VII-A cla IN SEGES/MP n. 5/2017.
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22'3.2.4 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprova-
ção da legitimidade dos atestados apresentados, aprcsentando, dentre outros docu-
nrentos, cópia do contrato que deu supofte à contratação, endereço atual da contra-
tante e local em que foram prestados os servÍços, colìsoante o disposto no item
10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

22.3'3 Pmva de atendinrento aos requisitos legais para enrissão de laudos das análises f-ísico-
químicas e microbiológicas previstos em legislação específíca dos profíssionaís que as executam.

22.3.4 As empresas, cadastradas our não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria as-
sinado pelo sewiclor rcsponsável

22.3.4.I O atestado de vístoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo lici-
tante em que corlste, altemativamente, ou que conhece as condíções locais para execução do objeto;
ou que tem pleuo conhecimento das coudições e pecr-rliaridades inerentes à natureza do trabãlho,
assume total rcsponsabilidade por este fato e não utilizará deste paru quaisquer questionamentos fu-
tums que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a cûntratante.

22.4. Os critéúos de aceitabiliclade de preços serão:

22.4.:l Valor Global: R$ 51".267,04

22.4.2. Valores unitários: conforme plauilha de composição de preços anexa ao edital.

22.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

22.6. As regras de desempate entre propostas são as discúminadas no edital.

23. ESTIMATIVA DE PREçOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

23.1-. O custo estimado da contLatação é de R$ íL267,04 (cinquenta e um mil, duzentos e sessenta e
sete reais e quatro centavos).

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS.

24.1- As despesas decon'entes da presente contratação correrão à conta de rccursos específicos consig-

nados no Orçanrento Geral da União deste exercício, ua dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 167345

Fonte de Recursos:0150270001

Programa de trabalho: 171.497

Elemento de Despesa: 339039

(llirìàrd lvâ(iorhl de Morlekrs tlc [,icitaçõr:s e (Ìr¡t¡¡hs Ádministr¡tivos rla (ìrrsulto¡ia-(;er¿l dâ Unüio

Ten¡o de RefeÉncia . Ilodelo p¡Ë F¡egão Eletrôtrico: Sen'iços Contintos sem dedlcaçâo exclusiv.r de mão de obm

Atualiäçâo¡ Jtrnhoi2021



Plano Interno: DSSAFCTCCON

Oäm¡ru Nnt'íolirl rìr Mixk'los de Lidtaç{ß r' (ìnÍrirto$ Aduirlstdllvos rl¿ ClìÍsultoriih(ìcr¿1 da Uuläo
Terrno de Refe¡€ncla ' Modelo pars Freßã'o Eletrünlco: Servlços Contfroos së¡n dedlcaçâo excluslva de mâo de obta
Atuoltãçâor Jtrnho/2021

Município de Natal - RN, 24 de maío de 2023.

G Ten

Adjunto do aboratório de Analises Clinicas do HGUN
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APRovAçÄo no rERMo on nnrnnÊNcrA

Confonle preceitua o Inciso II, art 14o, do Decrcto 1,0.02411,9, aprovo o presente Termo de Re-
ferência por conter os elementos uecessários e preconizados no Inciso XI do art ão do referido Decreto.

Município de Natal, RN, 24 de maio de 2023.

G
Ordenadora de

OÍìtla¡u Na<.lo¡url rle Mod(l(ì$ de [.Ídt¿¡çû$ e (Ììtrtr¡¡kì$ l1dnfulslrdtivo¡ rla (iutsulroú¿.(ìer¿l r]a Uulão
Tenno de Reler€nci¡ . ir{odelo pam Pngão Eletrônico: Sellços Coúlnuos ßem dedlcüção exc}ßlÿa de mão de obtî
Atualtãçâo; Juf, ho/2021
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